                                        PARECER N.º 1463, DE 2006

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 587, DE 2006

                                        O projeto em epigrafe foi encaminhado a esta Casa pelo Excelentíssimo Senhor Governador do Estado por intermédio  Mensagem nº 136 e objetiva autorizar a Fazenda do Estado a indenizar familiares de Agentes de Segurança Penitenciária, mortos fora do serviço, no período de maio a julho de 2006, e sem direito a cobertura de seguro de vida.

                                         Nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado, foi solicitada tramitação do projeto em caráter de urgência.

                                         Cumprindo norma regimental contida no item 1, parágrafo único do artigo 148 da XII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta no dia correspondente à 125ª Sessão Ordinária, em 12/09/2006, tendo recebido 7 (sete) emendas, conforme se vê às fls. 6 usque 12.

                                         Na seqüência do processo legislativo foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

                                         Não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, por despacho de fls. 13v. foi designado Relator Especial  para examinar a matéria, tendo este, em parecer juntado às fls. 16, l7 e 18, se manifestado pela aprovação do projeto com as emendas nºs 1, 4 e 6, e com a emenda nº 7, esta em forma de subemenda, manifestando-se contrário às emendas nºs 2, 3 e 5.

                                         Nos termos do artigo 31, § 16 do Regimento Interno o projeto foi encaminhado à Comissão de Segurança Pública para emissão de parecer , contudo, esgotado o prazo concedido à Comissão sem que o parecer fosse emitido, foi aplicada a regra contida no artigo 61, § 1º do regimento citado.

                                         Assim, designado Relator Especial para exarar parecer pela Comissão de Segurança Pública, conforme se vê às fls. 19v., passo a fazê-lo.

                                         O projeto encaminhado pelo Senhor Governador recebeu 7 (sete) emendas a seguir passaremos a examiná-las:

                                         Emenda nº 1 – A emenda corrige injustiça contida no projeto ao não conceder aos familiares dos Agentes de Segurança Penitenciária o mesmo valor da indenização prevista nos projetos de lei nºs. 585 e 586 e que contempla familiares de policiais civis e militares, ou seja, R$ 100.000,00 (cem mil reais). Os Agentes de Segurança Penitenciária, assim como os policiais civis e militares, exercem funções relevantes e indispensáveis para que o Estado possa garantir a segurança da população, não havendo razão alguma para que os familiares dos mesmos não recebam por parte do Estado o mesmo tratamento. Portanto, somos favoráveis à emenda nº 1;

                                         Emenda nº 2 – Pelas razões expostas na justificativa da emenda, com as quais concordamos, somos favoráveis à emenda nº 2;

                                         Emenda nº 3 – Esta emenda, assim como a de nº 2, também refere-se à composição da Comissão prevista no artigo 5º do Projeto e ao emitir manifestação favorável àquela, esta fica prejudicada. Portanto, nossa manifestação é contrária à emenda nº 3;

                                         Emenda nº 4 – A emenda estende o prazo para formulação do pedido de indenização pelo interessado, de 60 (sessenta) dias, conforme está disposto no artigo 4º do projeto, para 120 (cento e vinte) dias, contados da data da publicação da lei.

Nosso entendimento é de que a emenda, ao estender o prazo do pedido de indenização, só beneficia os interessados e por essa razão somos favoráveis à mesma;

                                         Emenda nº 5 – Esta emenda tem por objetivo garantir aos familiares de Agente de Segurança Penitenciária o direito de   indenização, desde que requerida no prazo legal, caso  venha a falecer em razão de ferimentos sofridos fora do serviço, no período de maio a julho de 2006, mesmo que seu nome não conste no Anexo de que trata o artigo 1º do projeto. Nossa avaliação é de que a emenda aperfeiçoa a proposta, e, portanto, somos favoráveis à mesma;

                                          Emenda nº 6 – A emenda tem por objetivo dar nova redação ao artigo 5º e suprimir o artigo 6º do projeto. Tendo em vista nossa manifestação quando da análise da emenda nº 2, com a qual concordamos, fica prejudicada a apreciação desta. Portanto, somos contrários à emenda nº 6;

                                          Emenda nº 7 – O parecer  exarado quando da análise das emendas 1 e 5 permite que nos manifestemos favoravelmente à emenda de nº 7, na forma da subemenda apresentada pelo Relator Especial da Comissão de Constituição e Justiça.

                                           Assim, procedida a análise do projeto e das emendas apresentadas, nosso parecer é :

a) Favorável à aprovação do Projeto de lei nº 587, de 2006, com as emendas nº 1, 2, 4, 5 e 7, esta na forma da subemenda apresentada pelo Relator Especial da Comissão de Constituição e Justiça.

b) Contrário às Emendas nºs 3 e 6.

                          a) Vanderlei Siraque - Relator Especial 
